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PROCESSO N º 70058653676 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA E CÂMARA MUNICIPAL DE SAGRADA FAMÍLIA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL´AGNOL

PARECER
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n.º 1.003/2012 alterada pela Lei n.º 1.104/2014 do Município de Sagrada Família. Pagamento de parcela indenizatória, em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária. Ofensa aos artigos 57, parágrafo 7º, da Carta Magna e 50, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. Pronunciamento do Legislativo Municipal no sentido da revogação do artigo 7º da Lei Municipal n.º 1.003/2012. Perda do objeto. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do artigo 7º da Lei Municipal n.º 1.003, de 19 de setembro de 2012, do Município de Sagrada Família, em relação ao pagamento de parcela indenizatória face à convocação, dos vereadores e do presidente da câmara, para sessão legislativa extraordinária, por afronta aos artigos 8º, caput, e 50, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 39 e 57, parágrafo 7º, da Constituição Federal.

O Desembargador Relator proferiu o despacho da fl. 56, determinando a notificação da Procuradoria-Geral do Estado, da Câmara Municipal e do Prefeito de Sagrada Família.
O Procurador-Geral do Estado manifestou-se nos autos (fl. 66).

O Município de Sagrada Família, notificado, pleiteou a procedência do pedido, uma vez que a parcela indenizatória referente à sessão extraordinária em momento algum foi paga.

A Câmara Municipal de Sagrada Família argumentou que a presente ação direta de inconstitucionalidade perdeu o seu objeto, visto que o artigo 7º da Lei Municipal n.º 1.003/2012, ora atacado, foi revogado (fl. 80). 
Vieram os autos.

É o relatório.

2. A Câmara Municipal de Sagrada Família informa a edição da Lei Municipal n.º 1.104, de 16 de abril de 2014 (fl. 80), que revogou o artigo 7º da Lei Municipal n.º 1.003, de 19 de setembro de 2012, ambas do Município de Sagrada Família - exatamente o que pretendia o autor - o que provoca a perda do objeto da presente ação, pois revogou o dispositivo impugnado.

Nessa linha, importa consignar que, quando, no decorrer de ação direta de inconstitucionalidade intentada em desfavor de determinada norma, esta é revogada, imperativo reconhecer que houve perda do objeto do pedido deduzido na exordial, pois a normativa, tendo sido “retirada” do mundo jurídico, não representa afronta aos ditames constitucionais. Assim sendo, comprovada a revogação, de forma expressa, da norma atacada, impõe-se a extinção do feito, sem resolução do mérito. 

A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já se firmou no sentido de considerar prejudicado o pedido de declaração de inconstitucionalidade de ato normativo, na hipótese da sua revogação. Nesse sentido, cabe trazer à colação alguns precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SAPIRANGA. LEI Nº 2.997/2000. PROCESSO DE ESCOLHA DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. NORMA REVOGADA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR EVIDENCIADO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. Inviável a declaração de inconstitucionalidade de norma municipal já revogada. Perda de objeto da presente demanda. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055916431, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 30/09/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGOS EM COMISSÃO. REVOGAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS APONTADAS COMO INCONSTITUCIONAIS. PERDA DO OBJETO POR FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. Revogadas as leis municipais apontadas como inconstitucionais, que haviam criado os cargos em comissão ora discutidos, resta prejudicada a presente demanda, por perda de seu objeto. Artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. EXTINÇÃO DA DEMANDA POR PERDA DO OBJETO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039841135, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 01/10/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE REVOGAÇÃO DA LEI. PERDA DO OBJETO. UMA VEZ REVOGADA A LEI MUNICIPAL ATACADA, A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE RESTA PREJUDICADA POR PERDA DO SEU OBJETO. ART. 267, VI, CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70024126351, rel. Des. Leo Lima, j. 20-10-2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCISOS XV, DO ART. 6º, E VIII, DO ART. 7º, DA LEI N. 3.868/2001. REVOGAÇÃO PELO ART. 5º DA LEI 4.889 DE 22 DE AGOSTO DE 2008. REVOGAÇÃO POR LEI SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO DO FEITO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. JULGARAM EXTINTA A PRESENTE AÇÃO. UNÂNIME. (Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70025225129, rel. Des. Francisco José Moesch, j. 29-09-2008)
3. Pelo exposto, manifesta-se o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA pela extinção do feito, em razão da perda de objeto, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Porto Alegre, 20 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
LERM/TSB
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